
TABELA DE HONORÁRIOS

A presente Tabela de Honorários foi  aprovada pelo
Conselho   Seccional,   conforme   previsto   na   Lei
8906/1994 em seu artigo 58, V.

Os valores constantes da presente Tabela são fixados
em   URHUnidade   Referencial   de   Honorários,   cujo
valor fixado em 2021 é de R$ 179,80 (cento e setenta e
nove   reais   e   oitenta   centavos),   sendo   anualmente
atualizado pela variação do INPC, apurado no dia 1º
de abril de cada ano.

O   valor   mínimo   de   referência   estabelecido   pelo
Conselho   Seccional   para   o   piso   salarial   ético   da
Advocacia foi fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais),
contempladas todas as verbas, para contraprestação
pelos serviços prestados mensalmente, preservadas as
demias   previsões   da   tabela.   O   valor   de   referência
estabelecido, aprovado em 26 de fevereiro de 2021, em
Sessão   Plenária   do   Conselho   Seccional   da
OAB/Alagoas, e vigente na data de publicação desta
Tabela no Diário Eletrônico da OAB, será atualizado
na mesma periodicidade pelo INPC.

INDICATIVO
ValorMínimo

Percentu
almíni

mo

1INQUÉRITOPOLICIAL

a)Diligência perante 
órgãos policiaisou 
judiciaisem horário 
comercial 
(das8às18horas)

6URH

b)Apresentaçãoou 
Acompanhamento de
inquérito  policial

16URH

c)Acompanhamentod
e lavratura de auto de
prisão em  flagrante

10URH
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i)Oferecimento de 
notíciacrime ou 
representação perante 
autoridades: judicial, 
ministerial ou policial

14URH

2AÇÃOPENAL

a)Defesa/assist.em 
processo de rito 
sumário

25URH

b)Defesa/assist.em 
processo de rito 
ordinário

40URH

PROCESSODECOMPETÊNCIADOJÚRI

a)Defesa até prolação 
de sentença de 
pronúncia

40URH

b)Defesa em  plenário 45URH

c)Defesa até o final do
julgamento pelo 
tribunal do júri

75URH

d)Recursos Aplicase o 
item 10 desta 
Tabela.

e)Prestação de  
serviço,  em               
audiência  ou 
tribunal do júri, por 
nomeação do Juiz

Vide

tabela

de“ATOSAD
HOC”.

f)Pedido de 
Desaforamentoou 
Reaforamento

14URH

g)Assistente de 
Acusaçãoou de defesa

Aplicamse os
valores   dos
itens   acima
(a,bec).

4ATUAÇÃOEMAÇÃOPENALPRIVADA

a)Atuação na             
propositura de  
queixacrime  e 
acompanhamento 
técnico até   sentença
penal

25URH

b) Atuação   em ação
penal   privada
subsidiária
dapública(propositur
adaqueixacrime   e
acompanhamento
técnico   até   sentença
penal condenatória)

30URH

5AÇÕESPENAISORIGINÁRIAS

a)Tribunal de Justiça
e Tribunal Regional 
Federal

90URH

b)Superior Tribunal 
de Justiça

150URH

c)SupremoTribunal 
Federal

185URH

6
JUSTIÇAMILITA
R

Vide tabela
própria.

7HABEAS  CORPUS OU MANDADO DE SEGURANÇA

a)Requerido perante
Juízo de Direito de 
1.ºgrau de jurisdição

20URH

b)Requerido perante
o Tribunal Local

30URH

c)Requerido perante 
o Tribunal Regional 
Federal

75URH

d)Requerido perante
o STJ e/ou STF

90URH

e)Recurso Ordinário
Constitucional em 
sede de Habeas 
Corpus

Metade   dos
valores  mínimos
previstos   nos
itens   acima,
conforme  o
Tribunal   para   o
qual   for
interposto   o
recurso.

8SUSTENTAÇÃOORAL

a)Sustentação oral 

perante                

Câmaras ou 

Turmas do 

Tribunal de Justiça

15URH

b)Sustentaçãooral 

perante Câmaras 

ou Turmas do 

Tribunal Regional 

Federal

30URH

c)Sustentaçãooral 

peranteTurmas 

Julgadoras 

nosTribunais 

Superiores

45URH

09RECURSOS  CRIMINAIS OU AÇÕES AUTÔNOMAS DE 
IMPUGNAÇÃO

a)Recursos em sentido

estrito

25URH

b)Apelação criminal 25URH

c)Embargos 
infringentes

21URH

d)Embargos de 
Declaração

10URH

e)Agravo Regimental 15URH

f)Recurso Especial 45URH

g)Recurso 
Extraordinário

50URH
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h)Embargos de 
Divergência

25URH

i)Agravo de 
Instrumento para 
admissão de recursos
aos tribunais 
superiores

25URH

j)Carta testemunhável 15URH

10RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL

a)Para o STJ 28URH

b)Para o STF 45URH

10.1AGRAVO DE 
EXECUÇÃO

15URH

10.2 REVISÃO  
CRIMINAL

30URH

10.3 CORREIÇÃO 
PARCIAL

11URH

10.4 RECLAMAÇÃO 
(STJESTF)

28URH

11OUTRAS FORMAS DE ATUAÇÃO

a) Incidente de 
uniformização

20URH

b) Representação em 
2ºgrau

20URH

c) Memorial em 
2ºgrau

15URH

d) Representação  por 
inconstitucionalidade

60URH

e) Despacho pessoal 
com autoridades

15URH

12 REQUERIMENTO 
PARA REVOGAÇÃO
OU RELAXAMENTO 
DE PRISÃO

15URH

13PEDIDO DE 
LIBERDADE 
PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA

15URH

14EXECUÇÃO PENAL

a)Comutação 23URH

b)Permissão de Saída 
ou Saída Temporária

9URH

c)Remição da Pena 9URH

d)Progressão de 
Regime

15URH

e)Pedido de Prisão 
Domiciliar

25URH

f) Livramento 
Condicional

27URH

g)Conversão da Pena 13URH

h)Excesso ou Desvio 
da Execução

13URH

i)Pedido avulso de 
anistia, graça ou 

25URH

indulto

j)Pedido de 
reabilitação

17URH

k)Pedido de 
unificação  de pena

13URH

l)Revogação de 
medidade segurança

27URH

m)Pedido de Prisão 
em Albergue

25URH

15ATUAÇÕES AVULSAS DURANTE O PROCEDIMENTO 
JUDICIAL

a)Defesa Preliminar 10URH

b)Audiências

b.1 Conciliação 07URH

b.2 Admonitórias 08URH

b.3 Instrução 15URH

b.4 Audiência de  
custódia

10URH

c) AlegaçõesFinais

c.1 Crime punido com 
reclusão

15URH

c.2 Crime punido com 
detenção

08URH

d)Exceções   (da
verdade,     de
suspeição,   de
incompetência   do
juízo,   de
litispendência   ,de
ilegitimidade   de
parte,   de   coisa
julgada ou outras)

15URH

e) Conflitos de 
Jurisdição ou 
Competência

15URH

f)Restituição de 
Coisas Apreendidas: 
Com e sem 
impugnação

15URH

g) Medidas Assecuratórias (sequestro, hipoteca legal ou arresto 
de bens)

g.1 Advogado do 
ofendido

15URH 10% do valor 
do bem

g.2 Advogado de 
defesa

15URH 10% do valor 
do bem

g.3 Embargos 15URH 10%dovalordo
bem

h) Incidente de 
falsidade 
documental

15URH

i) Insanidade Mental
do Acusado

15URH
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processo, 
composição civil 
dos danos ou 
transação penal

19DEFESA EM 
INQUÉRITO 
PERANTE MP

40URH

20AÇÕES 
CAUTELARES

20URH

21CRIMES 
ELEITORAIS

Vide

TabelaEleitoral.

22INQUÉRITO 
CIVIL  PÚBLICO

20URH

23DILIGÊNCIA EM UNIDADE PRISIONAL

a)Diligência em 
unidade Prisional da
Capital

4URH

b)Diligência em 
unidade Prisional do
Interior

6URH

24CARTA 
PRECATÓRIA

11URH

25REPRESENTAÇÃODEAUTORIDADES

(Delegados de polícia, membros do Ministério Público e 
Magistrados)

a)Perante 
Corregedorias

45URH

b)Perante Conselhos
Nacionais

67URH

26CONSULTA ADVOCATÍCIA

a)Consulta 
Advocatícia em 
horário comercial 
(das8às 18horas)

1URH/hora

b)Consulta 
Advocatícia fora do 
horário comercial

1,5URH/hora

oral   da   tribuna   será   remunerada   pelo
acréscimo  de 50% dos  valores acima,  tanto
para   defesa,como   também   para   acusação,
respectivamente.

Ø Em caso de repetição da sessão plenária de
julgamento,   por   anulação   do   julgamento
anterior,     em   se   mantendo   o   mesmo
advogado   (dedefesa   ou   do   assistente),   os
honorários   deste     deverão   ser   fixados   em
30% do valor da defesa em plenário, ou no
mínimo15URH.

Ø Requerido em horário de plantão judicial 
acréscimo mínimo de 50%.

Ø Se a sustentação oral for perante o Pleno ou
Corte   Especial   do   Tribunal   respectivo,   o
valor   mínimo   dos   honorários   advocatícios
deverá ser acrescido de 50%.

Ø Para eventuais recursos consultar aTabela de 
Recursos Criminais item 10.

EstaTabela remunera, também, pelos mesmos valores 
correspectivos o advogadodoassistentedeacusação.

Ø O valor dos honorários advocatícios, nas 
ações penais privadas, remunera tanto 
orepresentantedoquerelantequantoodoquerela
do,indistintamente.

 
INDICATIV
O

Valo
r

Míni
mo

Percentua
l

Mínimo
Faixa1

Percentua
l Mínimo

Faixa2

      Percentu
al

Mínimo
Faixa3

1ATOADMINISTRATIVO

a)
Acompanh
amento
completo
de
processo
administrat
ivo.

22UR
H

15
%

10
%

5%
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b)
Procedime
nto   ou
defesa
administrat
iva   –1ª.
Instância.

12UR
H

10
%

8
%

4%

c)

Procedime
nto   ou
defesa
administrat
iva2ª.
Instância.

15UR
H

10
%

8
%

4%

d)
Despacho
pessoal
complexo,
ousustenta
çãooralem
órgãoadmi
nistrativo.

10UR
H

N/
A

N/
A

N/A

e) 
Contratos 
de 
assessoria 
mensal

15UR
H

N/
A

N/
A

N/A

2ATO JUDICIAL

a)

Ações

ordinárias,
declaratóri
as,anulatór
iasemmaté
riafiscal

30UR
H

20
%

15
%

10%

b) 

Mandado 
de 
Segurança

30UR
H

20
%

15
%

10%

c) 
Repetição 
de 
indébito, 

 
25UR
H

20% 15% 10%

d)Embargo
sàExecuçã
o
Fiscal,Exc
eçãodePré
executivid
ade

22UR
H

20% 15% 10%

e)Impugna
çãoaoCum
primento
deSentenç
a

20UR
H

20% 15% 10%

f)Despach
opessoalco
mplexo,
ousustenta
çãooral.

15UR
H

N/A N/A N/A

3OUTRAS ATUAÇÕES (COBRAR EM HORA TÉCNICA)

a)Parecer   
8H
T

 
N/
A

N/
A

N/A

b)Consult
asdemenor
complexid
ade

 
3
H
T

 
N/
A

N/
A

N/A

c)Ato 
isolado 
simples 
protocolo 
ou 
diligencia.

 
1
H
T

 
N/
A

N/
A

N/A

d)Consultoria:

d.1 MEI, 
EPP, 
EIRELI

   8HT N/A N/
A

N/
A

d.2 LTDA   12HT N/A N/
A

N/
A

d.3 S/A   20HT N/A N/
A

N/
A

d.4 
Demais 
Pessoas 
Jurídicas 

  12HT N/A N/
A

N/
A

d.5 
Demais 
Pessoas 
Físicas 

  8 HT N/A N/
A

N/
A

Ø Foram   criadas   três   faixas   para   valores
econômicos, com o condão de retratar com
mais   fidedignidade   a   realidade   peculiar
inerente à seara tributária, quais sejam: Faixa
1   –   até   R$100.000,00;   Faixa2   –   de
R$100.001,00   até   R$500.000,00;   Faixa3   –
superior a R$500.000,00.

Ø Os   percentuais   estipulados   podem   ser
vinculados ao êxito da demanda, desde que o
valor   mínimo   seja   cobrado
independentemente do resultado.

Ø 1HoraTécnica(HT) = URH.

As causas ajuizada sem Juizados Especiais 
poderão ter o valor mínimo minorado em 25% (vinte e cinco 
por cento).
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INDICATIVO Valor
Mínimo

Percentu
alMínimo

1JUIZADOS CÍVEIS

a.Patrocínio do 
Promovente

7URH 20%dovalorda
condenação,se
procedenteoue
mcasodeacord
o

a.1 Contrato a 
êxito, ou seja, 
assumindo o 
advogado o 
risco de não 
receber 
honorários

30%dovalorda
condenação,se
procedenteoue
mcasodeacord
o.

a.2Contestação 7URH

a.3Embargosde
Declaração

7URH

a.4Recursoinom
inado

10URH

a.5Contrarrazões
emRecursoinom
inado

10URH

a.6RecursoExtr
aordinário

25URH

a.7Contrarrazões
Extraordinário 

Recurso 25URH

b.Reclamaçãop
eranteoSTJ

12URH

c.EmbargosaEx
ecução

7URH

d.SustentaçãoO
ral

7URH

e.Acompanham
entoconciliação

audiência de 4URH

f.Acompanham
entoinstruçãoe,
ouUNA

audiência de 6URH

g.Diligênciaseo
uatosemgeral

2URH

2JUIZADOSDASFAZENDASPÚBLICASMUNICIPAIS

a) Recurso 
contra decisão 
que nega 
liminaroudecar
áterurgente

10URH 20%dovaloreco
nômico
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3
JUIZADOSCRI
MINAIS

a)Conciliação,
Transaçãoe/ou
SuspensãodoP
rocesso

15URH

b) Em caso de

denúnciaAcompanhamentodetodo
oprocesso

c)Recursos 15URH

d)Sustentaçãoor
al

7URH

e)Acompanhamento
conciliação

e
m

audiên
cia

f)Acompanhamento
instruçãoouUNA

e
m

audiên
cia

g)Diligências,e
ou,atosemgeral

3URH

h)Diligências,e
ou,atoscomno
meaçãoadhoc

Vide

tabela

de“ATOSADH
OC”.

4
JUIZADOSESPECIAISCÍVEISECRIMINAIS(JUSTIÇA
COMUMEFEDERAL)

a)Demandasden
aturezapreviden
ciária

25 URH’s,
sem

30% sobre
o

proveito
dedução
dos

econômicodo 
cliente, assim

encargos fiscais
e

entendidocomo 
a soma das

previdenciários, parcelasvencida
sacrescidasde

vigorandoomai
or.

12(doze)parcela
svincendas;

INDICATI
VO

ValorMíni
mo

1DescriçãodeAçõeseProcedimentosdeNaturezaJudiciale/ouExtrajudicial

a)ApreensãodeEmbarcações 250URH

b)DefesasAdministrativas–DireitoMarítimo 45URH

c)DefesasJudiciais–DireitoMarítimo 50URH

d)RatificaçãodeProtestoMarítimo 35URH

e)RetificaçãoJudicialdeProtestosMarítimos 50URH

f)SalvadosMarítimos,Avarias,ArribadasForçadas
eFeitos Análogos

100URH

INDICATI
VO

ValorMínimo
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1MEDIADORESECONCILIADORESADVOGADOS

a)Nasdemandascujovalordopatrimôniosejade1,00(u
mreal)até100.000,00(cemmilreais)

1URHporhora
ada,   oportunidade
que   não   poderá
serinferior   a   6   (seis)
horastrabalhadas.

b)   Nas   demandas   cujo   valor   do   patrimônio   seja
de100.001,00(cemmileumreais)até1.000.000,00(u
mmilhãodereais)

2URHporhoratrabalh
ada,oportunidadeem
que   não   poderá
serinferior   a   8   (oito)
horastrabalhadas.

c)   Nasdemandas   cujo   valordo   patrimônio   seja
de1.000.001,00(ummilhão   eumreais)
até2.000.000,00(doismilhõesdereais)

3URHporhora
ada,   oportunidade
que   não   poderá
serinferior a 10 (dez)
horastrabalhadas.

d)   Nas   demandas   cujo   valor   do   patrimônio   seja
de2.000.001,00(doismilhõeseumreais)até10.000.00
0,00(dezmilhõesdereais)

5URHporhora
ada,   oportunidade
que   não   poderá
serinferiora20(vinte)h
orastrabalhadas.

e)Nasdemandascujovalordopatrimôniosejaacimade1
0.000.000,00(dezmilhõesdereais)

7URHporhoratrabalh
ada,oportunidadeemq
uenãopoderáser
inferior a 25 (vinte e
Cinco)

horas
trabalhadas.

 Não possuindo a causa conteúdo econômico ou não sendo possível precisalo, o valor da
horatrabalhada   do   mediador/conciliador,   será   estabelecido   levando   em  consideração  o
grau dedificuldadedaquestão eoslimitesmínimosdatabelasupra.

 Paraaferiçãodovalordopatrimônioserálevadoemconsideraçãooseuvalorreal,independenteme
nte da estimativa oficial  para  lançamento do  imposto.  Ademais,  em caso dedúvida  ou
discordância   quanto   ao   valor   dos   bens,   este   deverá   ser   avaliado   por   três
corretores,oportunidadeemqueamédiaaritméticasimplesseráovaloratribuído.

 Tempomínimodecada sessão:acontagemde  tempoque excederos   limitesmínimosreferidos
nos   tópicos   supramencionados   será   remunerada   utilizandose   por   base   os   URH
quecorrespondem (de acordo com o valor da causa),  utilizandose como 1 (uma) hora
adicionalqualquerfraçãodehora.

2ÁRBITROS

a)Nasdemandascujovalordo patrimônio 
sejade1,00(umreal)até 100.000,00(cemmilreais)

8URH

b)   Nas   demandas   cujo   valor   do   patrimônio   seja
de100.001,00(cemmileum   reais)
até2.000.000,00(doismilhõesdereais)

c)Nasdemandascujovalordopatrimôniosejaacimade2
.000.001,00(doismilhõeseumreais)

260URH

 Paraaferiçãodovalordopatrimônioserálevadoemconsideraçãooseuvalorreal,independenteme
nte da estimativa oficial  para   lançamento do  imposto.  Ademais,  em caso dedúvida  ou
discordância   quanto   ao   valor   dos   bens,   este   deverá   ser   avaliado   por   três
corretores,oportunidadeemqueamédiaaritméticasimplesseráovaloratribuído.

 Aplicarseá   a   supra   tabela   em   Órgãos   que   não   dispor   sobre   honorários   de
Mediadores,ConciliadoreseÁrbitros,existindoa,aplicaseadoÓrgãojulgador.

INDICATIVO

1PROTOCOLODEAÇÕESEPETIÇÕES

a)Protocolo/distribuiçãodeações(jáinclusoadiligênciadeemissãod
eguiadecustas)

b)Protocolodepetiçõesextrajudiciaisejudiciaisincidentais

c)Protocolodedocumentosdiversos(porato)

2OBTENÇÃODEDOCUMENTOS,RETIRADAEENVIODEGUIASEALVARÁS

a) Atravésdecópias reprográficasoudigitalizadas 
emqualquerjuízoourepartição

a.1Até200cópias

a.2Acimade200Cópias

a.3Retiradaeencaminhamentodeguiasealvarás

a.4Recolhimentodecustas

3PEDIDODECERTIDÕES

4 EXAMES DE DOCUMENTOS E PROCESSOS
EMREPARTIÇÕESPÚBLICAS

5
EXAMESDEDOCUMENTOSEPROCESSOSPERANTEOJUDICI
ÁRIO

Publicação Oficial da Ordem dos Advogados do Brasil / Alagoas – Conforme LEI Nº 7.397/2012

Sexta, 11 de Junho de 2021     |     Ano 7  Edição 247     |     Página



  9  

6SUSTENTAÇÃOORAL

7ENTREGADEMEMORAIS

8ACOMPANHARCLIENTEAAUDIÊNCIA

a)Naesferajudicial

a.1Audiênciaconciliatória

a.2AudiênciadeInstrução

a.3AudiênciaUna

b)Naesferaadministrativa

c)Narepartiçãopolicial

9REQUERIMENTOSOUPETIÇÕESAVULSAS

a)Emassuntocivilnãolitigioso

b)Emassuntocivil litigioso

c)Emquestõesdecaráterpenal

d)Emassuntosadministrativosnãocontenciosos

e)emassuntosadministrativosdecarátercontencioso

f)Despachocom Juiz,Chefe de 
secretária,Polícia,FazendaouMembrodoMP

g)Acompanhamentodediligênciasnãodiscriminadasnapresentetab
ela

10ASSISTÊNCIAEMESCRITURAPÚBLICA

a)decaráteradministrativo

b)decaráterjudicial

c)decaráterextrajudicial

11ACOMPANHAMENTO EDILIGÊNCIASPARAEXAMESPERICIAIS

a)Decaráteradministrativo

b)Decaráterjudicial

c)Decaráterextrajudicial

12VIAGENSEDIÁRIASNOESTADO

a)Diáriaprofissional
independentementetransporte,alimentação
eestadia(mínimo)

d
a
s

despes
as

b)Deslocamento

13VIAGENSEDIÁRIASFORADOESTADO

a)Adiáriaprofissional
independentementedasdespesasdetransporte,alimentaçãoeesta
dia(mínimo)

14LOCOMOÇÃO

a)   As   despesas   com   locomoção   deverão   ser   adiantadas   pelo
clienteou,   quando   antecipadas   pelo   advogado,   deverão   ser
reembolsadasdeimediato,mediantecomprovação.

INDICATI
VO

ValorMíni

1–
PARAVALORDOSHONORÁRIOSNÃODISCRIMINA
DONESTATABELA,salvooutradisposiçãonapresentetabe
la,hajaounãobenefíciopatrimonial.

2DILIGÊNCIASEAUDIÊNCIAS:
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a)Diligênciasemgeral(Cópias,apontamentosemqualque
r   órgão   público,   Protocolo   Físico   ou
Eletrônico(Certificado   Digital),   Retirada   de
Certidões), Emissão deGuias decustas

2URH

b)AudiênciaemProcessoAdministrativo 4URH

3RECURSOSADMINISTRATIVOS

(Mandatárioexpressamenteconstituídoousubstabelecido)

a)Interposiçãodequalquerrecurso 15URH

b)Contrarrazõesdequalquerrecurso 15URH

c)Elaboraçãodememoriais 15URH

d)Sustentaçãooral 22URH

e)Simplesacompanhamentoderecurso 8URH

f)NocasodesustentaçãooralperanteTribunalsediadoemo
utracidade

58
+
despesas

deviagem

g)Examedeprocessosemgeral 5URH

4PRECATÓRIAS

a)Citação,intimação,notificaçãoouinterpelação 7URH

b)Outrosfins 9URH

5ADVOCACIAADMIMINISTRATIVAEXTRAJUDICIALECOLABORATIVA

a)Atuaçãodoadvogadoparaaconstruçãodesoluçãoconsen
sual.

15URH

b) Administração pública: Intervenção
perante aadministraçãopública

25URH

6DEFESAADMIMINISTRATIVA

a)Emsindicânciaouprocessoadministrativodisciplinar 25URH

b)Emsindicânciaouprocessoadministrativodisciplinar 30URH

7CONTRATOSADMINISTRATIVOSEMGERAL

a)Minutadecontratooudequalquerdocumento 15URH

b)Elaboraçãodecontrato 15URH

8ASSEMBLEIAS

a)Participaçãoemassembleias

b)ConfecçãodaATA

9INTERVENÇÕESADMINISTRATIVAS

a)Doadvogadoparasoluçãodequalquerassuntonoterrenoa
migável

b)Processoadministrativo

c)Contratosemgeral:minutadecontratooudequalquer

documento

d)Testamento:minutadetestamento e/ou 
assistênciaaoato

e)Parecer:escrito

10INVENTÁRIOSEARROLAMENTOSADMINISTRATIVOS

a)Administrativo

INDICATI
VO

1AcompanhamentodeInquéritoCivilPúblico

2AçãoCivilPública

a)Pelaentidadeproponentedaaçãocivilpública

a.1Petiçãoinicialeacompanhamentoatéasentença

a.2Recurso

b)Pelaparterénaaçãocivilpública

b.1Respostaeacompanhamentoatéasentença
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b.2Recurso

3AçãodeImprobidadeAdministrativa

a)Fasepreliminar

b)AcompanhamentoatéaSentença

c)Recurso

4MandadodeSegurança/HabeasCorpus

a)1ºGrau

b)2ºGrau

c)STFeSTJ

5MandadodeInjunção

6HabeasData

7Açãopopular

8AçãoDiretadeInconstitucionalidade

9ArguiçãodeDescumprimentodePreceitoFundamental

10Pedidodehomologaçãodesentençaestrangeira

INDICATI
VO

ValorMíni

1ATOSADMINISTRATIVOS

a)DefesaJustiçaDesportivaporDenunciado
1ºGrau(TJD)

b)DefesaJustiçaDesportivaporDenunciado
2ºGrau(STJD)

14URH

c)   Procedimentos   Especiais   Junto   a   Justiça
Desportiva(Impugnações,   inquérito,   revisão,
mandado de garantia,etc.)

11URH

d)  Procedimento  Litigioso  na  Defesa  de   Interesses
deClientes(Clubes,Agentes,Atletas,Etc.)frenteàsEnti
dades   de   Administração   de   Desporto   em
ÂmbitoNacional/Regional

48URH

e)  Procedimento  Litigioso  na  Defesa  de   Interesses
deClientes(Clubes,Agentes,Atletas,Etc.)frenteàsEnti
dades   de   Administração   de   Desporto   em
ÂmbitoInternacional

f)   Procedimento   Litigioso   na   Defesa   do   Interesse
doCliente   (Clubes,  Agentes,  Atletas,  Etc.) Frente a
FIFA eTAS/CAS

2ATOSJUDICIAIS

a)Cível

a.1ProcedimentoOrdinário(ProposiçãoouDefesa)

a.2ProcedimentoSumaríssimo(ProposiçãoouDefesa)

b)Trabalhista

b.1ReclamaçãoTrabalhistaPatrocínioReclamante

b.2AcréscimoemCasodeRecursoOrdinário

b.3AcréscimoemCasodeRecursodeRevista

b.4ReclamaçãoTrabalhistaPatrocínioReclamado

b.5AcréscimoemCasodeRecursoOrdinário

b.6AcréscimoemCasodeRecursodeRevista

3ATOSCONSULTIVOS
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a)ParecerSimples

b)ParecerdeMaiorComplexidade 14URH

c)ConsultaSimples 7URH

d)ConsultadeMaiorComplexidade 11URH

Ø Qualqueritemdestatabela,seaatuaçãoenvolveratle

tas,clubes,econtratosemlínguaestrangeira,osvalor

essofrerãoumacréscimode20%(vintepor cento).

INDICATI
VO

1Queixa,RepresentaçãoouImpugnação

2Ação

a)AçãodeImpugnaçãodeRegistrodeCandidaturaAIRC

b)AçãodeInvestigaçãoJudicialEleitoralAIJE

c)AçãodeImpugnaçãodeMandatoEletivoAIME

3Defesa

a)DefesaporCrimeEleitoral

b)DefesaperanteJuízoEleitoral

c)DefesaperanteoTRE

d)DefesaperanteoTSE

4MandadodeSegurança

5HabeasCorpus

a)HabeasCorpusem1ºGrau

b)HabeasCorpusem2ºGrau

6RecursoContraExpediçãodeDiploma–RCED

7
OutrosprocedimentosouatosperanteaJustiçaEl
eitoral

Ø Aspartespoderãodisporemcontratodeumvalor

únicoparaoacompanhamentodecampanhaelei

toral,contemplandotodososatoseintervenções

aserempraticados.

INDICATIVO

1ELABORAÇÃODECONTRATOS,DISTRATOSSOCIAISEOUTROSATOS

1.1Participaçãoemassembleiadecondomínioousociedad
es

1.2Elaboraçãodeestatutosecontratossociais

1.2.1SociedadesSimples

1.2.2Sociedadeporcotas

1.2.3Sociedadeanônima

1.2.4Atosconstitutivosdecooperativas

1.2.5 Alterações contratuais com ou sem consolidação 
docontratosocial

1.3Fusão,cisão,incorporaçãoetransformaçãodesociedad
es
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1.4Distratosdesociedades

1.5Registrodemarcasepatentes

1.6Vistosemcontratoscomerciais

2FALÊNCIA,RECUPERAÇÃOJUDICIALEEXTRAJUDICIAL,INSOLVÊNCIAEOUTROSATOS

2.1Pedidoderecuperaçãojudicialatésentençadecumprime
ntoouencerramento

2.2Pedidoderecuperaçãoextrajudicialatésentençadecum
primentoouencerramento

2.3 Pedido de habilitação de crédito e
seuacompanhamentoatéofinaldadecisão

2.4 Pedido de impugnação de crédito e
seuacompanhamentoatédecisão final

2.5Pedidodefalênciaeseuacompanhamentoatéfinaldecis
ãoquenãodecreteoudecreteafalência

2.6Pedidodeautofalênciaeseuacompanhamentoatéfinald
ecisãoquedecreteafalência

2.7AuxiliaraAssembleiaGeraldeCredores

2.8Pedidoderestituiçãooureivindicaçãoatéfinaldecisão

2.9Pedidodeembargosdeterceiro

2.10Patrocinardireitosourepresentarinteressesdofalidoe
m   juízo   ou   de   sócios   com   responsabilidade
ilimitada,excluída a defesa no juízo criminal, até final
decisão deencerramento dafalência

2.11Patrocinardireitoseinteressesdamassafalida,represe
ntadapeloadministrador judicial

2.12Auxiliaroadministradorjudicialnarecuperaçãoounaf
alência

2.13RepresentarcredornaAssembleiaGeraldeCredores

2.14Dissoluçãoparcialoutotaldesociedades.

2.15DesconsideraçãodePersonalidadeJurídica

2.16Liquidaçãodesociedades

2.16.1Sobrerateiorecebido

2.16.2Sobreovalordopassivo(Nãoincluidefesacriminal)

2.17NulidadedeAssembleiaouReuniãodeSócios

2.18  Ação  de  Responsabilidade  de

AdministradorSocietário

2.19PedidodedeclaraçãodeInsolvência

2.20RepresentaçãodoFalido(sobreomontantedopassivo)

2.21RepresentaçãodoDevedorInsolvente(sobreomontan
tedopassivo)

2.22 Representação do Administrador  Judicial
naFalênciaounaRecuperaçãoJudicial

3OUTROSATOS

3.1Constituição/dissolução/alteraçãodesociedades

3.2 Transformação/incorporação/fusão/cisão
desociedades

3.3 Representação/acompanhamento

emassembleia/reuniãodesócios/acionistas (porato)

3.4 Ação de Responsabilidade de
AdministradorSocietário

3.5Açãodedissolução/liquidaçãodesociedadecomoadvo
gado deapenasumdossócios

3.6Açãodedissolução/liquidaçãodesociedadecomoadvo
gadodosdemaissóciosoudasociedade

3.7Açãodedissolução/liquidaçãodesociedadecomoadvo
gado doliquidante

3.8Elaboração/alteração/revisãodedemaiscontratoscome
rciais(excetosocietário)
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3.9Açõesderecuperaçãojudicialedehabilitaçãodecrédito
comoadvogadodo credor

3.10Açõesderecuperaçãojudicialedehabilitaçãodecrédit
ocomoadvogadodo devedor

3.11Açõesfalimentaresedeinsolvênciacivilatéasentençac
omprocedênciadopedido

3.12Açõesfalimentaresedeinsolvênciacivilatéasentençac
omimprocedênciadopedido

3.13Açõesfalimentaresedeinsolvênciacivilatéasentençac
omo advogadodo credor

3.14Açõesfalimentaresedeinsolvênciacivilatéasentençac
omoadvogadodofalidooudevedorinsolvente

3.15Ações falimentares e de insolvência civil até a

sentençacomoadvogadonaadministraçãodebensdodeved
orinsolvente

3.16Açõesfalimentaresedeinsolvênciacivilatéasentençac
omorepresentantedosíndico/administrador

3.17Pedidodeimpugnaçãodecréditonocasodefalênciaes
euacompanhamentoatéofinaldadecisão

3.18Habilitaçãoretardatária

3.19Pedidoderestituição/reivindicaçãoatéfinaldecisão

3.20Pedidoderestituição/reivindicaçãoatéfinaldecisão
–Embargosdeterceiro

3.21AçãoRevocatória

3.22 Patrocinar direitos/interesses do falido em juízo
oudesócioscomresponsabilidadeilimitada,atéfinaldecis
ãodeencerramentodafalência

3.23 Patrocinar direitos/interesses do falido em juízo
oudesócioscomresponsabilidadeilimitada,especificame
nte   no   pedido   de   extinção   de   obrigações
atéfinaldecisão

3.24Patrocinardireitos/interessesdoadministradorjudicia
lnarecuperação,falência

3.25Pedidodereabilitaçãoouextinçãodeobrigações

3.26Embargosàfalência

3.27Arguiçãodematériarelevantepelodevedor

3.28Extinçãodefalência

3.29Arguiçãodefalsidade

3.30Interdiçãodofalido
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INDICATIVO
ValorMínimo

1CONSULTA

a)Verbalemhoráriocomercial(das8às18horas)

b)Realizadaspormeioseletrônicos,aplicativoseredes
sociais

2MEDIDASCAUTELARES

3 CONSIGNAÇÃO EMPAGAMENTO,DEPÓSITO,ANULAÇÃO ESUBSTITUIÇÃO DE 
TÍTULOAOPORTADOR,PRESTAÇÃODECONTAS

a)Consignaçãoextrajudicial

b) Consignação judicial, depósito, anulação
esubstituiçãodetítuloaoportador,prestaçãodecontas

4AÇÃOMONITÓRIA

5AÇÃODECOBRANÇA

a)Advogadodorequerente

b)Representaçãododevedor

6AÇÕESDIVERSAS

a)Ações

a.1Açõesdeindenizaçãodanomoral/material

a.2Açõesderevisãocontratual

a.3Açõesdeobrigaçãodefazer/nãofazer/dar

a.4Açãodeconsignaçãoempagamento

a.5Açãocautelarem1ºgrau

a.6Açãocautelarem2ºgrau

b)Contestação

c)SustentaçãoOral

c.1SustentaçãooralnoTribunaldeJustiçadeAlagoas

c.2SustentaçãooralnoSTJ

c.3SustentaçãooralnoSTF

7SUBSTITUIÇÃOPROCESSUAL

8INTERVENÇÃO

9INVENTÁRIOSEARROLAMENTOS

a)Comoadvogadodocônjugesupérstite,inventarianteeto
dosos herdeiros

b)Comoadvogadodomeeiro,herdeirooulegatário

c)Comoadvogadodousufrutuário

d)Comoadvogadodoinventariantedativooudotestament
eiro

10
HABILITAÇÃODECRÉDITOEMINVENTÁRIOOUA
RROLAMENTO

11TESTAMENTOSECODICILOS

a)Apresentaçãoeregistro

b)Minutadetestamentoe/ouassistênciaaoato

c)Anulaçãodetestamento

12SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO

a)SeparaçãoJudicialConsensual

a.1Sehouverbensapartilharesendoadvogadodeambosos 
requerentes

a.2Emsetratandodeadvogadodeapenasumdoscônjuges

b)SeparaçãoJudicialLitigiosa

b.1Havendobensapartilhar

b.2Nãohavendobensapartilhar
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c)Conversãodeseparaçãoemdivórcio

c.1Pedidofeitoporambososcônjuges

c.2Pedidolitigioso,feitoporumdoscônjuges

c.2.1Havendobensapartilhar

d)Divórciofundadoemseparaçãodefato

d.1Havendobensapartilhar

e)Divórcioconsensual

e.1Havendobensapartilhar

e.2Nãohavendobensapartilhar

f)Divórciolitigioso

f.1Havendobensapartilhar

f.2Nãohavendobensapartilhar

13DISSOLUÇÃODEUNIÃOESTÁVEL

a)Consensual

b)Litigioso

14ANULAÇÃODECASAMENTO

a)Havendobensapartilhar

15 INVESTIGAÇÃO/ NEGATÓRIA
DEPATERNIDADE

16AÇÃODEALIMENTOS

a)   Como  advogado   do   autor   ou   do   réu,   em  ação
dealimentos,   revisão   ou   exoneração   de   pensão
alimentíciafixadaouexonerada,paraoperíodode12mes
es

17REGULAMENTAÇÃODEVISITA

18 INTERDIÇÃO,TUTELAOUCURATELA

19 SUBROGAÇÃO DE VÍNCULO

OULEVANTAMENTODECLÁUSULARESTRITIVA

20ADOÇÃO

21EMANCIPAÇÃOOUSUPRIMENTO

22OUTORGAJUDICIALDECONSENTIMENTO

23EXTINÇÃODEUSUFRUTOOUFIDEICOMISSO

24
ALIENAÇÃO,ARRENDAMENTOOUONERAÇÃOD
EBENS

25
PEDIDODEALVARÁ,OFÍCIOSOUEXPEDIÇÃODEM
ANDADO

26CONTRATOSEMGERAL

a)Minutadecontratooudequalquerdocumento

27ORGANIZAÇÃODEFUNDAÇÕES

28IMOBILIÁRIO

a)Elaboraçãodeconvençãodecondomínioere
gimentointerno,porunidadeautônoma

b)Extinçãodecondomínio

c)Elaboraçãodenotificaçãoextrajudicia
l(condomínio,etc.)

d)Elaboraçãodeminutadedistrato

e)ParecerouMemorial

f)Participaçãoeassessoriaemassembleiacondomini
al

g)Loteamentos

g.1Consultoriaparaaprovação

g.2Desenvolvimentodosatos:memorialdescritivoe
convenção

g.3RegistrodeMemorialdoLoteamento

h)IncorporaçãoImobiliária
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h.1Consultoriaparaaprovação

h.2Desenvolvimentodosatos:memorialdescritivoeconv
enção

h.3Apresentaçãoeacompanhamentopararegistro

i)Procedimentosjudiciaise/ouadministrativos

i.1ProcedimentoOrdinário

i.2ProcedimentoSumário

i.3Açõespossessórias

i.4Interditoproibitório–Manutenção–Reintegração

i.5Nunciaçãodeobranova

i.6Usucapiãojudicial

i.7UsucapiãoAdministrativo

i.8Divisãoedemarcação(judicialouadministrativo

i.9 Embargos de terceiros (imóvel
penhoradojudicialmente)

i.10DesapropriaçãoDiretaouIndireta

i.11Açãoderetificaçãoderegistropúblico

i.12Açãoderetificaçãodeárea

i.13Açãodedespejo

i.14AçãoRenovatóriadelocação

i.15AçãoRevisãodeAluguel

i.16AçãoConsignaçãodealuguel

i.17Açãoacompanhamentodedespejo/Reintegração

i.18 Ação Revisão Contrato de
financiamento

imobiliário

i.19Açãoanulatóriadecontratodefinanciamentoimobili
ário

i.20AçãodeDistratodeContratodePromessadeComprae
vendadeImóvel

j)RegistroTorrens

29ADVOCACIAPERANTEOSTRIBUNAIS

a)Apelação

b)Contrarrazões

c)SustentaçãoOral,elaboraçãoeapresentaçãodememori
ais

d)RecursoAdesivo

e)AgravoRegimental

f)AçãoRescisória

g)PedidodeCorreiçãoParcial

h) ArguiçãodeExceçãodeSuspeiçãoouImpedimento

i)AgravodeInstrumento

j)Embargos Infringentes

k)EmbargosdeDeclaração

l)SuspensãodeSegurança

m)MedidasCautelares

n)EmbargosdeDivergência

o)RecursoEspecialeExtraordinário

p)EmbargosàExecução

q)EmbargosdeTerceiros

r)AgravoparaasubidadeRecursoEspecialeExtraordinár
io

s)IngressocomoAMICUSCURIAE

t)DemaisRecursos
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u)DemaisAçõesOrigináriasnosTribunais

INDICATI
VO

ValorMíni
mo

01INQUÉRITOPOLICIAL

a) Diligência perante órgãos policiais ou judiciais 
emhoráriocomercial(das8às18horas)

6URH

b)ApresentaçãoouAcompanhamentodeinquéritomi
litar

16URH

c)Acompanhamentodelavraturadeautodeprisãoemf
lagrante

10URH

d) Acompanhamento técnico de
termocircunstanciado

6URH

e)Acompanhamentodedepoimentodevítimas,indici
ados,testemunhasoudeclarantes,eminquéritospolici
aisououtrasdiligênciassingulares

6URH

f)Análisedeprocessosfindosouemandamentoeelabo
ração deparecer

7URH

g)Requerimentoparainstauraçãodeinquéritopolicial
eacompanhamento

18URH

h)Oferecimentodenotícia
crimeourepresentaçãoperanteautoridades:judicial, 
ministerialoupolicial

14URH

02–AÇÃOPENAL

a)Defesa/assist.emprocessoderitosumário 27URH

b)Defesa/assist.emprocessoderitoordinário 46URH

c)Defesa/assist.emprocessoderitoespecial 56URH

d)Atuaçãoemsegundainstancia 50URH

e)RecursosPeranteaJustiçaMilitar 20URH

f)ImpetraçãodehabeascorpusnoTJ 30URH

g)ImpetraçãodehabeascorpusnoTribunalRegionalF
ederal

75URH

h)ImpetraçãodehabeascorpusnoSTJouSTF 90URH

i)RecursoOrdinárioConstitucionalemsededeHabea
sCorpus

Metade   dos
valoresmínimosp
revistosnositensa
cima,conforme
oTribunalparaoq
ualforinterpostoo
recurso.

j)Defesaemprocessoadministrativo 40URH

k)Crimescontraasegurançanacionalouaelesequipar
ados

100URH

l)TribunaldeJustiçaeTribunalRegionalFederal 90URH

m)SuperiorTribunaldeJustiça 150URH

n)SupremoTribunalFederal 185URH

03–PROCESSODECOMPETÊNCIADOJÚRI

a)Defesaatéprolaçãodesentençadepronúncia 40URH

b)Defesaemplenário 45URH

c) Defesa processualatéo finaldo julgamento 
pelotribunaldojúri

75URH

d)DefesapornomeaçãodoJuiz Vide tabela 
de“ATOSADH
OC”.

e)PedidodeDesaforamentoouReaforamento 14URH

f)AssistentedeAcusaçãooudedefesa aplicamse

osvaloresdositens
acima(a,bec)

 Por   cada   réu  a  mais,  a   atuação  na   sustentação  oral  da   tribuna   será   remunerada  pelo
acréscimode50%dosvaloresacima,   tantoparadefesa,comotambémparaacusação,
respectivamente.

 Em caso  de   repetição  da   sessão  plenária  de   julgamento,  por  anulação  do   julgamento
anterior,em se mantendo o mesmo advogado (de defesa ou do assistente de acusação), os
honoráriosdeverãoserfixadosem30% dovalordadefesaemplenário, ounomínimo20URH.

04 ATUAÇÃOEMAÇÃOPENALPRIVADA OUPRIVADASUBSIDIÁRIADAPÚBLICA
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a)Atuaçãonaproposituradequeixa
crimeeacompanhamentotécnicoatésentençapenal,e
maçãopenalprivadaouprivadasubsidiáriadapública

30URH

05–SUSTENTAÇÃOORAL

a)SustentaçãooralperanteCâmarasouTurmasdoTJ 15URH

b)SustentaçãooralperanteCâmarasouTurmasdoTR
F

30URH

c)SustentaçãooralperanteTurmasnosTribunaisSupe
riores

45URH

 SeasustentaçãooralforperanteoPlenoouCorteEspecialdoTribunalrespectivo,ovalormínimod
oshonoráriosadvocatíciosdeveráseracrescidode50%.

06–RECURSOSCRIMINAIS,AÇÕESAUTÔNOMASDEIMPUGNAÇÃO,

a)Recursosemsentidoestrito 27URH

b)Apelaçãocriminal 27URH

c)Embargosinfringentes 22URH

d)EmbargosdeDeclaração 10URH

e)AgravoRegimental 15URH

f)RecursoEspecial 45URH

g)RecursoExtraordinário 50URH

h)EmbargosdeDivergência 27URH

i)AgravodeInstrumentoparaadmissãoderecursosao
stribunais superiores

27URH

j)RecursoordinárioConstitucionalparaoSTJ 28URH

k)RecursoordinárioConstitucionalparaoSTF 45URH

l)Cartatestemunhável 15URH

m)Agravodeexecução 15URH

n)RevisãoCriminal 32URH

o)Correiçãoparcial 11URH

p)Reclamação(STJESTF) 28URH

q)Incidentedeuniformização 20URH

r)Representaçãoem2ºgrau 20URH

s)Memorialem2ºgrau 15URH

t)Representaçãoporinconstitucionalidade 60URH

u)Despachopessoalcomautoridades 15URH

07–ATOSFRENTEAEXECUÇÃOPENAL

a)Liberdadeprovisória,revogação,ourelaxamentode
prisãocomousemfiança

15URH

b)Comutaçãodepena 23URH

c)PermissãodeSaída ouSaídaTemporária 9URH

d)RemiçãodaPena 9URH

e)ProgressãodeRegime 15URH

f)PedidodePrisãoDomiciliar 25URH

g)LivramentoCondicional 27URH

h)ConversãodaPena 13URH

i)ExcessoouDesviodaExecução 13URH

j)Pedidoavulsodeanistia 25URH

k)Pedidodereabilitação 17URH

l)Pedidodeunificaçãodepena 13URH

m)Revogaçãodemedidadesegurança 27URH

n)PedidodePrisãoemAlbergue 25URH

08ATUAÇÕESAVULSASDURANTEOPROCEDIMENTOJUDICIAL

a)DefesaPreliminar 13URH

b)Audiências

b.1Conciliação 07URH

b.2Admonitórias 08URH

b.3Instrução 15URH

b.4Audiênciadecustódia 10URH

c)AlegaçõesFinais

c.1Crimepunidocomreclusão 15URH

c.2Crimepunidocomdetenção 08URH

d)Exceções(daverdade,desuspeição,deincompetên
ciadojuízo,delitispendência,deilegitimidadedepart
e,decoisajulgadaououtras).

15URH

e)ConflitosdeJurisdiçãoouCompetência 15URH

f)RestituiçãodeCoisasApreendidas:Comesemimpu
gnação.

15URH

g)MedidasAssecuratórias(sequestro,hipotecalegalo
uarrestodebens):

g.1Advogadodoofendido 15URH

g.2Advogadodedefesa 15URH

g.3Embargos 15URH
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h)Incidentedefalsidadedocumental 17URH

i)InsanidadeMentaldoAcusado 15URH

j)AçãoCivilExDelicto,execuçãoouliquidaçãocivild
asentençapenalcondenatória

30URH

09–
PEDIDODEEXPLICAÇÕES(INTERPELAÇÃOJU
DICIAL)

15URH

10JUSTIFICAÇÃOJUDICIAL 15URH

11ASSISTÊNCIAJUÍZOCOMUM

a)Parafinsdesuspensãocondicionaldoprocesso,com
posiçãocivildosdanosoutransaçãopenal

11URH

12DEFESAEMINQUÉRITOPERANTEMP 40URH

13AÇÕESCAUTELARES 20URH

14CRIMESELEITORAIS Vide

TabelaEleitoral.

15INQUÉRITOCIVILPÚBLICO 20URH

16DILIGÊNCIAEMUNIDADEPRISIONAL

a)DiligênciaemunidadePrisionaldaCapital 4URH

b)DiligênciaemunidadePrisionaldoInterior 6URH

17CARTAPRECATÓRIA 11URH

18
REPRESENTAÇÃODEAUTORIDADES(DELEGADOSDEPOLÍCIA,MEMBROSDOMINISTÉRIOP
ÚBLICOEMAGISTRADOS)

a)PeranteCorregedorias 45URH

b)PeranteConselhosNacionais 67URH

19–CONSULTAADVOCATÍCIA

a)ConsultaAdvocatíciaemhoráriocomercial(das8às
18horas)

2URH/hora

b)ConsultaAdvocatíciaforadohoráriocomercial 3URH/hora

20–ATOSPRATICADOS

a)Atuaçãoemprimeirainstância 33URH

b)Atuaçãoemsegundainstância 33URH

c)RecursosperanteaJustiçaMilitar 39URH

d)ImpetraçãodeHabeasCorpus 52URH

e)DefesasemProcessosAdministrativos 20URH

Ø Item 20: Nos demais procedimentos utilizar
os   mesmos   valores   do   procedimento
criminalcomum.   Com   relação   aos
procedimentos cíveis realizados na auditoria
militar, como açõesordinárias, mandados de
segurança,   tais   atos,   implicitamente,   em
todas   as   tabelas,   são   osmesmos   do
procedimento cível. Não há referencia, nem
razão   para   se   estabelecer
valoresdiferentes,oudiferenciar,poissãoosmes
mosprocedimentoseações.

Ø Requeridoemhoráriodeplantãojudicialacréscimomí
nimode50%.

DIREITOTRABALHISTA

INDICATI
VO

ValorMíni
mo

1RECLAMAÇÕESTRABALHISTAS

a)ReclamaçãoTrabalhista
RitoSumárioouSumaríssimo

6URH

b)ReclamaçãoTrabalhistaRitoOrdinário
06URH

c)ExceçãodeIncompetênciaTerritorial
5URH

d)DefesaTrabalhista
RitoSumárioouSumaríssimo

8URH

e)DefesaTrabalhistaRitoOrdinário
8URH

2RECURSOSTRABALHISTAS(RAZÕESOUCONTRARRAZÕES

a)AgravodePetição 14URH
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b)AgravodeInstrumento 12URH

c)RecursoOrdinário 12URH

d)AgravodeInstrumentoemRecurso
OrdinárioouemAgravodePetição

12URH

e)RecursodeRevista 15URH

f)AgravodeInstrumentoemRR 12URH

g)RecursoExtraordinário 18URH

h)EmbargosdeclaratóriosnoTSTeSTF 14URH

i)AgravoRegimental 20URH

j)RecursodeEmbargosnoTST 20URH

3PROCEDIMENTOSEMEXECUÇÃO

a)PromoveraExecução
10URH

b)Embargos(deExecução/Devedor/Terceir
o/Penhora) 12URH

c)AlvaráJudicialparalevantamentodedepó
sitojudicial

5URH

4OUTROSPROCEDIMENTOS

a)AçãodeReintegraçãoTrabalhista
10URH

b)AçãoRescisóriaTrabalhista
20URH

c)HomologaçãodeRescisãoContratual 8URH

d)InquéritoparaDemissãodeEmpregado 15URH

d.1paraproduçãodoInquérito 16URH

d.2paradefesadoempregadonoInquérito 16URH

e)Embargosdeclaratórios em1ºgrau 05URH

f)Embargosdeclaratóriosem2ºgrau 07URH

g)MandadodeSegurança 14URH

h)AlvaráJudicialparaliberaçãodeFGTS 04URH

i)AlvaráJudicialparaliberaçãodeSeguroDe
semprego

06URH

5DEMAISATOSEMDISSÍDIOSINDIVIDUAIS

a)PatrocíniodoReclamante

a.1havendovalorenvolvido 08URH

a.2nãohavendovalorenvolvido 08URH

b)PatrocíniodoReclamado

b.1havendovalorenvolvido 10URH

b.2nãohavendovalorenvolvido 10URH

c)Audiênciaconciliatória 03URH

d)AudiênciadeInstrução 05URH

e)AudiênciaUna 06URH

f)AudiênciasnoMinistérioPúblicodoTraba
lho

12URH

g)Audiênciasemórgãosadministrativos 12URH

h)ElaboraçãodeReconvenção 05URH

i)SustentaçãooralnoTRTdesteEstado 12URH

j)SustentaçãooralnoTRTdeoutroEstado 18URH

k)SustentaçãooralnoTST 50URH

l)ExtraçãodecertidãonoJudiciário 02URH

m)ExtraçãodecertidãonãoperanteoJudiciár
io

03URH

n)Cargaedevoluçãodeprocessos 01URH
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o)EmbargosdeTerceiro 13URH

p)ExceçãodePréexecutividade 13URH

q)Análiseprocessual econsultoria

q.1Análiseprocessualeconsultoriaoral 03URH

q.2Análiseprocessualeconsultoriacompare
cerescrito eassinado

06URH

6DISSÍDIOSCOLETIVOS

a)RepresentandoEmpregados

a.1comaté200empregado 47URH

a.2commais de200empregados 70URH

b)RepresentandoEmpresas

b.1comaté200empregados 55URH

b.2commaisde200empregados 80URH

c)RepresentandoSindicatodeEmpresas

c.1comaté10empresas 70URH

c.2commaisde10empresas 90URH

7ASSESSORIAMENSALSEMVÍNCULOEMPREGATÍCIO(CONTRATO)

a)paraEmpresas

a.1comaté10empregados 10URH

a.2commaisde10até30empregados 15URH

a.3commaisde30até50empregados 20URH

a.4commaisde50até100empregados 22URH

a.5commaisde100até200empregados 25URH

a.6commaisde200até1.000empregados 35URH

a.7commaisde1.000empregados 45URH

a.8acada1.000empregadosamaisdaq
uantiadotópicoa.7

60URH

b)paraSindicatodeEmpregados

b.1comaté200associados 25URH

b.2commaisde200até1.000associados 30URH

b.3commaisde1.000associados 40URH

c)paraSindicatodeEmpregadores

c.1até10associados 30URH

c.2 maisde10associados 45URH

d)paraConfederaçãodeSindicatos

d.1comqualquernúmeroSindicatos 60URH

8DEMAISATOSAVULSOS,ADVOCACIAEXTRAJUDICIALEPROCEDIMENTOS

a) 
Atuação/representaçãoemconciliaçãoextrajudic
ial

05URH
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b)Patrocínioemprocessodejurisdiçãovoluntá
riaparaHomologaçãodeacordoextrajudicial

06URH

c) Arbitragem em dissídio
individualtrabalhista

06URH

d)Horatécnicadetrabalho 03URH

e)ConsultoriaAdvocatícia

e.1ConsultaAdvocatíciaemhoráriocomercial(
das8às 18horas)

1URH/ho
ra

e.2ConsultaAdvocatíciaforadohorário
comercial

2URH/ho
ra

Ø Aobrigatoriedadedeutilizaçãodos 
parâmetrosdoitem“2”seaplicasomenteàs 
contrataçõesparaoatoprocessualisolado.

Ø Aobrigatoriedadedeutilizaçãodos 
parâmetrosdoitem“3”seaplicasomenteàscontrataç
õesparaoatoprocessualisolado.

Ø Aobrigatoriedadedeutilizaçãodosparâmetrosdoite
m“5.p.”seaplicasomenteàscontrataçõesparaoatop
rocessualisolado.

INDICATI
VO

ValorMíni
mo

1FASEADMINISTRATIVA

a)AssistênciaaDefesaPréviaeRecursosdeInfra
çãodeTrânsito

05URH

b)AssistênciaaSuspensãodoDireitodeDirigirp
or AcumulodePontuação

06URH

c)AssistênciaaSuspensãodoDireitodeDirigir
porinfraçãoqueprevejaessapenalidadead
ministrativa

09URH

d)PostulaçãoAdministrativa  
PeranteÓrgãoReferenteATrânsito

05URH

e)DefesaemProcessoAdministrativoSumáriode
CentrodeFormaçãodeCondutores

17URH

f)DefesaemProcessoAdministrativoSumário
deCentro deRemoçãoeDepósito 17URH

g) Defesa em Processo
AdministrativoSumário deCRVA 17URH

h)DefesaemProcessoAdministrativojuntoaoD
ETRAN/CETRAN 17URH

i)RecursoemProcessoAdministrativojuntoao
JARI/CETRAN 17URH

j) Postulação Administrativa De
CunhoPrevidenciário

11URH

k)JustificaçãoPrevidenciária 11URH

2FASEJUDICIAL

a)ProposiçãodeAçãoouDefesa 27URH
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INDICATIVO ValorMíni
mo

1PostulaçãoAdministrativa
15URH

2AçõesJudiciaisemGeral
25URH,semdedução
dosencargos fiscais
eprevidenciários,
vigorando omaior

3Recursode2ºGrau 10URH
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